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C
aiu a máscara dos 
franceses. As alegadas 
preocupações com a 
preservação do meio 

ambiente na Amazônia e em 
outras áreas do Brasil era o 
argumento esgrimido apenas 
para evitar que o acordo en-
tre União Europeia e o Mer-
cosul fosse assinado. A evi-
dência está no movimento 
de produtores rurais de to-
do o país que utilizaram tra-
tores e caminhões, nos últi-
mos dias, para interromper 
as principais vias de acesso 
a Paris. Além disso, jogaram 
esterco e fardos de alfafa em 
diversas rodovias. Tudo para 
impedir que o acordo entre 
os dois blocos seja assinado.

Em pouco tempo, agricul-
tores da Bélgica se incorpo-
raram ao movimento e tra-
taram de sitiar a sede da UE. 
Jogaram ovos nas portas dos 
prédios e fizeram as tradi-
cionais manifestações com 
muito discurso e algum fo-
go nos pneus. O motivo para 
tanta irritação com o possí-
vel acordo com o Mercosul é 
que a agricultura francesa, a 
maior da Europa Ocidental, 
não tem a menor capacidade de competir em 
preço e qualidade com os produtos originários 
dos países sul-americanos.  Na França, na Bél-
gica, em Portugal e na Espanha, o setor agríco-
la é fortemente subsidiado. Sem subsídios e ex-
postos à concorrência, eles temem desaparecer.

O motivo para tanta irritação, neste momen-
to, é que o acordo está pronto para ser assina-
do. O presidente Emmanuel Macron foi obri-
gado, pelas circunstâncias, a enviar uma men-
sagem urgente de celular para a presidente da 
UE, Ursula van der Leyen, afirmando que o go-
verno francês se opõe à assinatura do tratado 
entre os dois mercados. O caso ganhou maior 
relevância porque o lado brasileiro aceitou al-
gumas ponderações dos europeus no quesito 
compras governamentais. Colocou cotas para 
defender empresas brasileiras e excluiu o siste-
ma SUS do acordo. Os europeus concordaram 
sem qualquer discussão. Diante disso, e das ga-
rantias de que o governo brasileiro irá trabalhar 
para preservar o meio ambiente, restou apenas 
redigir o documento final e chamar as partes pa-
ra assinar o documento. Neste momento, tocou 
o alarme no governo francês.

A situação ganhou maior dramaticidade 
porque o governo alemão se colocou a favor 
do acordo entre os dois continentes. Neste 

momento, corre uma negociação para aprovar 
ao menos em parte o acordo de maneira a não 
prejudicar os agricultores franceses. Ou seja, as 
seções que tratam de agronegócio passariam a 
figurar em outro documento, quando for pos-
sível. Os negociadores brasileiros dizem que o 
tratado não afeta tanto a agricultura francesa, 
porque os exportadores brasileiros  colocam 
muitos produtos naquele mercado. Não have-
ria substancial modificação do atual cenário 
comercial neste setor. 

As duas maiores economias da União Euro-
peia — França e Alemanha — divergiram dian-
te da estratégia comercial a ser utilizada com o 
Brasil. Os exportadores alemães tentam driblar o 
veto da França em relação a um acordo de livre-
comércio entre o Mercosul e a UE. Para a indús-
tria de veículos da maior economia da Europa, 
o pacto entre os dois blocos poderia ser dividi-
do em dois, salvando pelo menos parte das ne-
gociações que  entram em seu 25º ano. Mas para 
o governo Emmanuel Macron enfrentar os agri-
cultores grevistas é suicídio político.

Macron e van der Leyen tentam alcançar o 
acordo possível, uma vez que vários países do 
bloco são favoráveis ao acordo entre os dois con-
tinentes. O único que fechou questão contra foi 
o governo francês. Os agricultores exigem preços 

mais justos para os produtos, a continuação dos 
subsídios para o diesel agrícola (usado em tra-
tores e outros veículos) e ajuda financeira para 
agricultores orgânicos, além de rejeitar o acordo 
negociado entre a União Europeia e os países do 
Mercosul. O primeiro-ministro Gabriel Attal rea-
firmou sua posição contrária ao bloco.

Em Bruxelas, cerca de mil tratores ocuparam 
avenidas horas antes de uma cúpula dos 27 paí-
ses da UE. O principal ponto de tensão é o acor-
do que a UE e o Mercosul negociam há mais de 
20 anos e que, segundo os agricultores, prejudi-
caria diretamente o setor na Europa. O ministro 
da Economia francês, Bruno Le Maire, destacou 
a disposição de travar uma batalha com a Co-
missão Europeia contra a assinatura do acordo 
em sua forma atual. 

O líder da maior federação patronal da Fran-
ça, Patrick Martin, no entanto, apoia o acordo, 
ainda que tenha defendido verificar se os paí-
ses envolvidos respeitam regras ambientais e 
sociais. É irônico assistir, daqui deste canto de 
mundo, aos campeões da liberdade, os arautos 
do livre- comércio, lutar para manter subsídios 
e privilégios que penalizam o consumidor fran-
cês. Ele será obrigado a adquirir produtos pio-
res e mais caros. Conversa de subdesenvolvido. 
O mundo mudou.
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Franceses, em pânico, 
contra o acordo 
com o Mercosul

p
erguntaram a um engenheiro, a um bió-
logo e a um economista como transportar 
um elefante do cais a um navio. Enquan-
to o engenheiro fazia cálculos envolven-

do roldanas e alavancas, o biólogo procurava ma-
neiras de proteger o animal; o economista ela-
borou, para iniciar seu raciocínio, uma hipótese 
heroica de que o elefante não tinha peso. Desde 
“A Riqueza das Nações”, economistas ressaltam 
os benefícios da coordenação social pelo mer-
cado. No entanto, a coordenação pelos merca-
dos tem limites e a não compreensão desse fato 
tem seguidamente levado a humanidade a erros 
graves, como o caso do aquecimento global. O 
Prêmio Nobel Nordhaus afirmou: “O progresso 
técnico e o aquecimento global são uma exter-
nalidade global ou um bem público global. Am-
bos envolvem ciência e tecnologia, e ambos en-
volvem a incapacidade dos mercados privados 
em fornecer uma alocação eficiente de recursos”.

Intervenções estatais na regulação dos merca-
dos, taxação e direcionamento das trajetórias tec-
nológicas são importantes instrumentos para su-
perar os limites do mercado e evitar que torremos 
no inferno. A Nova Indústria Brasil (NIB) tem metas 
ambientais ambiciosas. Propõe a redução de 30% 
das emissões de carbono até 2033 e a ampliação de 
50% do uso de biocombustíveis na matriz do trans-
porte. A indústria será o ator transformador em to-
dos os cinco objetivos específicos da missão rela-
cionada ao meio ambiente e isso não se dá à toa.

O Grupo de Indústria e Competitividade 
do IE-UFRJ, usando matriz insumo-produto, 

calculou os principais setores emissores de car-
bono por unidade de valor adicionado direta-
mente ou por intermédio da cadeia produtiva. 
Emissões podem ser feitas em um setor não in-
dustrial, mas que pertence a uma cadeia produ-
tiva que tem como centro dinâmico atividades 
industriais. Assim, como a agropecuária é co-
mandada pela indústria de proteínas, a redu-
ção da emissão de transportes terrestres passa 
por desenvolvimentos tecnológicos que perten-
cem à indústria automobilística ou à indústria 
de máquinas e equipamentos.

Um exemplo é a proposta de intensificação 
do uso de biocombustível, um dos principais 
condutores da redução das emissões. A lide-
rança brasileira na produção de biocombus-
tíveis e sua especificidade em relação a ou-
tras trajetórias tecnológicas adotadas mun-
dialmente, como o carro elétrico, requerem 
rotas tecnológicas próprias que podem ser 
mais eficientemente tratadas a partir da coor-
denação do Estado. A NIB propõe direcionar 
recursos não reembolsáveis e reembolsáveis 
à inovação. Isso ocorre por duas razões: (i) o 
conhecimento usado na inovação tem carac-
terísticas de bem público; e (ii) a direção do 
progresso técnico define trajetórias que po-
dem ter alta irreversibilidade.

No caso das tecnologias intensivas em car-
bono, decisões passadas criaram uma rede de 
suporte que faz a alteração de rotas hoje muito 
mais custosa. A existência de um agente coorde-
nador é importante. O Estado tem e deve ter o 

poder regulador para garantir que os princípios 
de sustentabilidade sejam alcançados. O uso 
dos instrumentos de oferta, conjugado à força 
de seu poder de compra e à regulação, é central 
para garantir o cumprimento das metas de re-
dução da emissão.

A NIB propõe também a criação do merca-
do de carbono como uma aposta na coordena-
ção pelo mercado, precificando emissões, esta-
belecendo cotas reduzidas ao longo do tempo e 
permitindo o comércio de créditos para alcan-
çar uma alocação mais eficiente. Contudo, mes-
mo nesse caso é necessária a criação institucio-
nal do mercado pelo Estado.

Economistas conservadores, usando análises 
custo-benefício e utilizando taxas de desconto 
padrão, concluem ser mais vantajoso não tra-
tar o problema e deixar o planeta aquecer. Argu-
mentam que a taxa de desconto do futuro defi-
nida pelo mercado é mais correta do que aque-
la utilizada por governos, ONGs e ativistas. Não 
há padrão ético para justificar taxas de descon-
to do consumo de indivíduos em vez de prezar 
pelo bem-estar de futuras gerações. Mercados 
não podem ser a referência aqui. Utilizar pesos 
e contrapesos, transparência e eficiência são ele-
mentos importantes de uma boa gestão públi-
ca. A inação, não. Pela primeira vez, temos uma 
política de produção que trata com seriedade a 
questão ambiental. É importante que a NIB te-
nha como objetivo central mitigar os impactos 
ambientais e evitar que o peso do elefante esma-
gue futuras gerações.
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Política industrial e 
descarbonização

Liberdade 
para 

empreender

A 
inteligência artificial está coloca-
da, de forma inquestionável, com 
as consequências positivas e ne-
gativas. O futuro dos empregos, 

conhecidos atualmente, está em jogo. As 
teses são muitas: algumas profissões vão 
desaparecer; os robôs substituirão os ho-
mens; a humanidade terá, em breve, no-
vas carreiras... Enquanto pesquisadores 
e teóricos tentam se antecipar a novas 
tendências e realidades, representantes 
do governo insistem em olhar para trás. 
Defendem alterações de regras consoli-
dadas, que regem o mercado de trabalho 
no Brasil há décadas, com sucesso para o 
mercado e para a economia. E, pior: com 
muito sucesso para o empreendedor. De 
que outra forma podemos classificar a 
tentativa de alterar o funcionamento do 
comércio em domingos e feriados a não 
ser como um retrocesso? É razoável que 
um decreto possa se sobrepor a uma lei 
aprovada pelo Congresso Nacional, a lei 
da Liberdade Econômica?

A portaria do governo que determi-
na aprovação prévia dos sindicatos pa-
ra o tema, definitivamente, atrapalha a 
economia brasileira e restringe a liber-
dade do empreendedor. Sabemos que, 
na maioria dos setores, haverá dificul-
dade por parte dos sindicatos dos traba-
lhadores. E todos irão perder: emprega-
dos e empregadores; comerciantes e co-
merciários. Mas, principalmente, cada 
um dos trabalhadores que não concordar 
com a decisão do sindicato que o repre-
senta, porque tem a jornada em domin-
gos e feriados como fundamental para 
incrementar a comissão do fim do mês, 
ampliar as possibilidades de aumento 
de renda ou, até, de crescer profissional-
mente, assumindo postos diferentes em 
escalas desses dias. Detalhe: sem perder 
o dia de descanso, porque há previsão le-
gal para essa readequação.

E, ainda, tem o consumidor, que tam-
bém passa a ter restrições nas suas opções 
de compra, exatamente aos sábados e do-
mingos, lazer para alguns. A decisão sobre 
abrir ou não o comércio aos domingos e 
feriados precisa ser tomada por cada esta-
belecimento, levando em conta suas par-
ticularidades como o ponto, o produto ou 
o serviço a ser oferecido, as demandas do 
consumidor e as motivações empresariais. 
Nada melhor do que uma negociação entre 
patrão e empregado.

O comércio tem na sua essência as ven-
das, e na maioria das vezes, isso é parte 
importante de uma renda variável. Quem 
está no comércio quer vender. Essa é a es-
sência da economia: a venda. E há muitos 
segmentos que vendem melhor no domin-
go e nos feriados. Mas, a loja estará fecha-
da porque o sindicato quer? Nesse mundo 
moderno e tecnológico em que estamos 
vivendo? Difícil entender….

O questionamento da Confederação das 
Associações Comerciais e Empresariais do 
Brasil (CACB) é: por que o sindicato vai de-
cidir sobre uma questão de liberdade do se-
tor? Qual é o sentido dessa alteração? Res-
peitando a legislação, o que os empreen-
dedores querem é gerar renda. Para eles e 
para os funcionários.

Estamos atentos e acompanhando as 
transformações do mercado de traba-
lho. A forma de fazer a economia girar 
mudou. Agora, é por produção. Cada um 
precisa fazer a venda do seu produto e 
do seu serviço da forma que achar me-
lhor. Isso é empreendedorismo. A visão 
do mundo sindical é dependente e limi-
tante: o Estado sobre o empreendedor. E 
isso está ultrapassado.

Nessa defesa, contamos com a ajuda 
do Congresso. Parlamentares da Câma-
ra e do Senado estão sensíveis ao tema. 
Percebem as mudanças atuais nas rela-
ções do mercado de trabalho. Nossa ex-
pectativa é de que o tema, que o gover-
no quer regular sozinho, fique a cargo do 
Legislativo, a quem cabe ouvir diferentes 
pontos de vista. A quem cabe, com tem-
po e disposição, amadurecer os impac-
tos dessa medida.

Consideramos a decisão do governo de 
alterar as regras sobre trabalho aos domin-
gos e feriados, um enorme passo atrás nas 
relações entre patrão e empregado. Que 
pode, rapidamente, representar aumento 
do desemprego.

Em um contexto de desafios econô-
micos, sociais, de enfrentamento da de-
sigualdade, é consenso na sociedade ci-
vil que é de trabalho que o povo brasilei-
ro precisa. E o emprego está nas mãos dos 
comerciantes, empresários e empreende-
dores que trabalham, diariamente, para 
gerar renda, pagar imposto e fazer a eco-
nomia girar e crescer. Não podemos per-
mitir a redução da atividade econômica. 
As oportunidades estão diante de nos-
sos olhos: basta saber se queremos seguir 
adiante ou andar para trás, como se esti-
véssemos voltando no tempo, em um ce-
nário da década de 1980, entre repartições, 
fichários e almoxarifados. 
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